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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de setembro de *|DATE:Y|*
edição 1.393

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: PPSA | Light | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

GOVERNO TRABALHA EM PL PARA PPSA CONTRATAR INFRAESTRUTURA E VENDER GÁS NO CITY GATE

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA

O governo trabalha para ampliar o escopo de atribuições da PPSA (Pré-Sal Petróleo S.A.), idealmente, até o primeiro trimestre do próximo ano, quando começará a negociar novos contratos de comercialização de óleo e gás. A estatal será a chave para o aumento da oferta de gás no país, conforme a nova política pública de gás que está sendo desenhada. 
A Casa Civil, junto aos ministérios de Minas e Energia, do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, e da Fazenda, elabora um PL (Projeto de Lei) a ser encaminhado para o Congresso Nacional a fim de permitir que a PPSA contrate infraestruturas de escoamento, processamento e transporte de gás natural, informou uma fonte ligada ao governo. Assim, a estatal poderá comercializar o produto no city gate — não apenas na cabeça do poço, como ocorre atualmente.
O PL deve ser enviado ao Legislativo, com regime de urgência, antes do fim do trabalho dos cinco comitês que debatem o programa Gás para Empregar. Caso o início da tramitação da matéria demore, existe o risco de que os próximos contratos ainda sigam a legislação atual. Nesse caso, a alternativa estudada pela área técnica do governo é firmar contratos com vigência menor.
Incentivo à infraestrutura
A alteração na lei permitiria à empresa assumir riscos com a comercialização do gás no mercado e também promover o investimento em gasodutos no país, mas não por meio de subsídios. A ideia é que a PPSA possa reconhecer o custo em óleo também no investimento de infraestrutura e que, assim, a construção de gasodutos para escoamento e tratamento do gás seja uma nova alternativa a ser avaliada pelo consórcio.
O custo em óleo é a parcela da produção de petróleo e/ou de gás natural correspondente aos custos do empreendimento gerados ao operador e aos contratados. No regime de partilha da produção, em caso de sucesso exploratório, os agentes são reembolsados com um volume de hidrocarbonetos denominado "custo em óleo", como explica a estatal.
"Para calcular a parcela de petróleo e gás natural da União e dos demais parceiros de cada projeto em regime de partilha, desconta-se, do total da produção de cada campo, o volume correspondente aos royalties devidos e todos os gastos de investimento e operacionais necessários para a execução das atividades de exploração e produção (custo em óleo). A diferença, denominada 'óleo lucro’, é repartida entre as empresas participantes do consórcio e a União, a qual receberá a parcela de excedente em óleo que lhe foi ofertada no leilão."
Isso poderia viabilizar, por exemplo, que um operador independente invista em infraestrutura. Dessa forma, o governo espera estimular a aprovacão de mais projetos de escoamento de gás. A PPSA e a ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) teriam como condicionantes, no entanto, para aprovação dos planos de desenvolvimento, que eles não impliquem na diminuição da arrecadação do Fundo Social do Pré-Sal, que destina recursos para saúde e educação.
Swap
A alteração legal na operação da PPSA também permitirá a permuta de hidrocarbonetos, como já anunciado anteriormente pelo ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira. O “swap" de óleo da União por gás natural de outros agentes envolvidos no empreendimento. 
A proposta permitiria que a PPSA trocasse, proporcionalmente, uma quantidade do óleo da União recebido no regime de partilha pelo gás natural que seria destinado aos outros agentes. O processo seria realizado na aquisição originária, portanto, não seria caracterizada como venda de óleo da União ou de gás do operador. 
Comitês
Em março deste ano, durante a primeira reunião ordinária, o CNPE (Conselho Nacional de Política Energética) instituiu um GT (Grupo de Trabalho) para debater o Gás para Empregar. O grupo deliberou a criação de cinco comitês com demandas específicas: disponibilidade do gás natural, infraestrutura, modelo de comercialização, demanda pela indústria e transição energética. 
O comitê sobre disponibilidade e oferta tem debatido a reinjeção técnica de gás natural para obtenção de óleo, a fim de chegar ao chamado "ponto ótimo”. Além disso, trabalham nas projeções de aumento de volume de oferta por meio de investimentos em produção e infraestrutura — como a conclusão do Rota 3. 
Atualmente, a malha de escoamento de gás natural do pré-sal da Bacia de Santos é integrada pelo Rota 1, Rota 2 e, parcialmente, pelo Rota 3. Segundo dados da Petrobras, com a conclusão do projeto, a malha terá capacidade total de transportar cerca de 44 milhões de metros cúbicos de gás por dia. 
Já o comitê de infraestrutura discute ainda as tarifas de acesso ao SIE (Sistema Integrado de Escoamento) e ao SIP (Sistema Integrado de Processamento), operados pela Petrobras, além da viabilidade de construção de uma nova rota. O terceiro comitê, que trata sobre o modelo de comercialização, é onde se debate o papel da PPSA na política pública de gás. A ideia é que a empresa possa ter acesso ao SIE e ao SIP.
No comitê de transição energética, há a preocupação de que a política pública de incentivo ao gás natural não desestimule investimentos no biometano natural renovável. Por fim, o comitê de demanda para indústria, operacionalizado pelo MDIC (Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços), discute o destino do gás. 
Pleito da indústria
O setor industrial, de forma ampla, é quem mais demanda aumento da oferta de gás e preços mais competitivos no país. A Abiquim (Associação Brasileira da Indústria Química) criou um GT junto à Petrobras para discutir soluções para a retomada da indústria química, que serão apresentadas ao GT do Gás para Empregar. 
“A gente teve um recuo muito grande de produção. A indústria química vinha operando a 72% da capacidade, já chegou a operar a mais de 80% da capacidade produtiva em um passado não muito distante, entre 2016 e 2018, e caiu rapidamente. E agora está em 67% o uso de capacidade média, então teve um recuo brutal”, afirmou o presidente da Abiquim, André Passos, à Agência iNFRA.
"O que a gente está discutindo com a Petrobras é que essa retração de produção vai levar a uma retração de demanda de nafta e de gás. Então, vai ter Impacto também nos resultados da Petrobras e do setor de óleo e gás em geral." Segundo ele, algumas propostas já estão sendo ventiladas e a expectativa é que o GT conclua os trabalhos ainda em setembro.  
Lucien Belmonte, presidente da Abividro (Associação Brasileira das Indústrias de Vidro), defende que o programa leve condições isonômicas para todos os setores da indústria, sem priorizar segmentos. Conforme lembrou, as primeiras conversas, “no começo do governo”, iam no sentido de priorizar a indústria de fertilizantes.
Para Belmonte, é necessário que o governo foque, primeiro em “enfrentar decisões políticas e institucionais que não são fáceis”, disse à Agência iNFRA. Dentre elas, o TCC (Termo de Compromisso de Cessação) assinado entre a Petrobras e o Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica) em 2019, que previa a venda de refinarias a fim de reduzir a posição dominante da estatal. 
O presidente da Abividro avalia que a concorrência da Petrobras não diminuiria o valor de comercialização do gás tão expressivamente enquanto a estatal mantiver o comando de 80% do mercado. 
"Enquanto você tiver as arapucas econômicas regulatórias que e a gente tem pela frente, a alteração do mercado não é simples. Eu não vejo essa posição muito fácil pelo governo, eles estão trabalhando, mas levar essa posição para todo mundo é difícil.” 
voltar para o topo

LIGHT CONSIDERA DESISTIR DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, QUE PODERIA PREJUDICAR RENOVAÇÃO DA CONCESSÃO

Marisa Wanzeller e Roberto Rockmann, da Agência iNFRA

A Light considera desistir da RJ (Recuperação Judicial) caso consiga fechar acordo com credores. O Conselho de Administração da companhia aprovou em reunião na última segunda-feira (4) uma avaliação sobre os impactos de deixar o processo. 
Segundo apurou a Agência iNFRA, a RJ pode ser um impeditivo para a renovação das concessões de distribuição de energia elétrica, o que vem preocupando a companhia. O processo também prejudicaria o pleito por uma revisão tarifária extraordinária. 
O presidente do Conselho de Administração da Light, Hélio Costa, disse ao InfoMoney que a companhia aprovou um plano para acelerar a saída da Recuperação Judicial. A empresa suspenderia a RJ caso os credores fechem um acordo com a companhia em até 30 dias. “Esse plano tem eventos e etapas a serem cumpridos. O mais importante ponto desse plano é um acordo que está sendo tratado com os principais credores da empresa”, afirmou Costa. 
Na última semana, após reunião no MME (Ministério de Minas e Energia), o executivo afirmou que a companhia pretendia solucionar negociações com os credores até o final do ano e que teria condições de resolver, em até três meses, exigências da pasta e da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) para renovar a concessão.
Acordo distante
Os credores, no entanto, não consideram adequadas as propostas apresentadas até o momento. "É verdade que os credores também gostariam de uma solução rápida. Agora, o objetivo de captura de valor que perseguem vai de encontro a um processo rápido. Enquanto não houver uma proposta justa, o processo não avançará. Há alternativas justas e há uma unidade de credores que não vai permitir essa transferência de valor”, disse um deles à Agência iNFRA.
"A 'caixa de ferramentas' direcionada a capturar valor do credor em benefício dos acionistas está aberta, um acordo está muito distante, e se estão com alguma pressa, deveriam se mover na direção de uma proposta justa aos credores. Discurso deles está muito longe da pratica.”
 voltar para o topo

Empreendimentos hidrelétricos - Resolução Normativa ANEEL 1.070/2023, da Agência Nacional de Energia Elétrica, altera a Resolução Normativa 875/2020, que estabelece, de forma consolidada, as normas referentes aos procedimentos para realização de estudos de inventário hidrelétrico de bacias hidrográficas, exploração e outorga de empreendimentos hidrelétricos.
Período sombra - Resolução Normativa ANEEL 1.072/2023 dispõe sobre o monitoramento prudencial dos agentes no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica durante o período sombra e altera a Resolução Normativa 957/2021.
Taxa de fiscalização - Despacho 3.223/2023 da ANEEL fixa a Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica aos agentes de distribuição de energia com atualização tarifária em agosto.
Nova Zelândia - Despacho da ANEEL autoriza o afastamento do diretor Fernando Mosna do país a fim de participar de evento na Nova Zelândia entre 30 de setembro e 6 de outubro.
Energisa Acre - Aviso da ANEEL trata da abertura da Audiência Pública 17/2023 e da Consulta Pública 32/2023 voltadas à Revisão Tarifária Periódica da Energisa Acre Distribuidora de Energia S/A e definição de limites de indicadores. A reunião presencial está agendada para 5 de outubro, em Rio Branco (AC). A modalidade de participação é presencial e intercâmbio de documentos, os quais podem ser enviados até 20 de outubro.
Energisa Rondônia - Aviso da ANEEL trata da abertura da Audiência Pública 18/2023 e da Consulta Pública 33/2023 voltadas à Revisão Tarifária Periódica da Energisa Rondônia Distribuidora de Energia S/A e definição de limites de indicadores. A reunião presencial está agendada para 11 de outubro, em Porto Velho (RO). A modalidade de participação é presencial e intercâmbio de documentos, os quais podem ser enviados até 20 de outubro.
 voltar para o topo

Lula - O presidente da República reúne-se, no Palácio do Planalto, às 9h, com o vice-presidente e ministro do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, Geraldo Alckmin, e o diretor-presidente da Embraer, Francisco Gomes Neto, às 9h. Recebe o ministro da Justiça e Segurança Pública, Flávio Dino, às 10h. Realiza visita à sede da Abin (Agência Brasileira de Inteligência), às 11h. E encontra-se, de volta ao Planalto, com o ministro da Defesa, José Múcio, às 16h.
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (6) até o fechamento desta edição.
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda reúne-se, no gabinete do ministério em São Paulo, com o diretor-executivo do Brasil no FMI (Fundo Monetário Internacional), Afonso Bevilaqua, às 10h.
Órgãos colegiados - O Plenário do STF (Supremo Tribunal Federal) e a Corte Especial do STJ (Superior Tribunal de Justiça) realizam sessões às 14h. O TCU (Tribunal de Contas da União) tem sessão plenária às 14h30. Os destaques de hoje e da semana, e os links para as pautas na íntegra estão disponíveis neste link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Câmara dos Deputados
PL 4.085/2023 - Dispõe sobre a divulgação e a facilitação do acesso à Tarifa Social de Energia Elétrica: A proposta foi apensada ao PL 2.727/2023.
PL 4.076/2023 - Dispõe sobre a promoção e implantação de energia fotovoltaica em zonas rurais para a agricultura familiar: A proposta foi apensada ao PL 2.953/2022.
PL 4.067/2023 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de postos de abastecimento instalarem equipamentos de recarga de veículos elétricos e estabelece diretrizes para incentivar e regulamentar seu uso: A proposta foi apensada ao PL 2.129/2022.
PL 2.727/2023 - Obriga a divulgação do perfil de beneficiários que se enquadram na isenção do pagamento de conta de luz: O PL 4.085/2023 foi apensado a esta proposta.
PL 2.953/2022 - Institui o Programa de Energia Renovável para Agricultura Familiar e para Consumidores de Baixa Renda: O PL 4.076/2023 foi apensado a esta proposta.
PL 2.129/2022 - Dispõe acerca da instalação de pontos de recarga para veículos elétricos: O PL 4.067/2023 foi apensado a esta proposta.
PL 2.022/2022 - Prevê alíquota zero de PIS/Pasep e Cofins incidentes no mercado interno de adubos e fertilizantes: O PL 4.070/2023 foi apensado a esta proposta.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Não houve apresentação de propostas legislativas relevantes para o setor.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
3R Petroleum Óleo & Gás, AES Brasil Energia, EDP, Eletrobras, Emae, Energisa, Equatorial Energia, Petrobras, Prio, Ultrapar.
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Funcionamento da Agência iNFRA - Os boletins diários iNFRANotícias - Transportes e Regulação e iNFRAEnergia não serão publicados na quinta (7) e na sexta-feira (8), em decorrência do feriado do Dia da Independência do Brasil. Informações relevantes sobre o setor de infraestrutura serão enviadas pelos alertas nos aplicativos de mensagem aos assinantes cadastrados. Caso não esteja recebendo os alertas, responda a este e-mail pedindo o cadastramento.
iNFRADebate - "O que há de crítico nos minerais da transição energética?" Leia o artigo de Adriano Drummond C. Trindade, sócio do escritório Mattos Filho, para o portal da iNFRA.
Aprovado na CAE - A CAE (Comissão de Assuntos Econômicos), do Senado, aprovou, nesta terça-feira (5), o REQ 152/2023, que requer a realização de audiência pública com o objetivo de instruir o PL 403/2022, que dá isenção do IPI a veículos elétricos e híbridos.
Aprovados na CME - A CME (Comissão de Minas e Energia), da Câmara, aprovou os requerimentos REQ 138/2023, que requer a realização de seminário no Amapá para debater sobre a orientação, prevenção, regulação e controle do furto de energia; e o REQ 141/2023, que requer audiência pública para debater sobre o tema "energia e suas tarifas, e o consequentemente agravamento da situação socioeconômica do povo do Amapá e de outros estados geradores de energia".
Laboratório de hidrogênio - O MME (Ministério de Minas e Energia) participou, nesta terça-feira (5), da inauguração do Laboratório de Hidrogênio e Combustíveis Avançados (H2CA), no Rio Grande do Norte. Essa é a primeira planta piloto instalada no Brasil para a produção de combustível sustentável para a aviação, que tem o objetivo principal de auxiliar na redução das emissões de gases estufa no transporte aéreo. Segundo o MME, a capacidade de produção será dimensionada por meio de estudos e experimentos práticos na área.
ISA Cteep e Rialma - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) habilitou, na reunião de diretoria desta terça-feira (5), as empresas ISA Cteep e Rialma para os lotes 1 e 8 do Leilão de Transmissão 1/2023, respectivamente. Os lotes haviam sido vencidos pelo consórcio Gênesis, que foi inabilitado pelo colegiado por falta de condições técnicas e financeiras, sendo substituído pelas segundas colocadas de cada lote.
Procedimentos de rede - A ANEEL prorrogou até o dia 16 de outubro o recebimento de contribuições para a Tomada de Subsídios 015/2023, que tem o objetivo de obter informações para a revisão dos procedimentos de rede que tratam dos requisitos mínimos para sistemas de proteção, de registro de perturbações e teleproteção. As sugestões podem ser enviadas para o e-mail ts015_2023@aneel.gov.br. Mais informações estão disponíveis neste link.
Revisão tarifária em Rondônia - A ANEEL abre, hoje (6), a consulta pública que discute a revisão tarifária da distribuidora Energisa Rondônia. De acordo com a agência, os custos de distribuição, encargos sociais e a retirada de componentes financeiros anteriores foram alguns dos fatores que impactaram o processo tarifário. A consulta pública recebe sugestões pelo e-mail cp033_2023rv@aneel.gov.br, até o dia 20 de outubro.
Revisão tarifária no Acre - A ANEEL abre, hoje (6), a consulta pública que trata da revisão tarifária da distribuidora Energisa Acre. Segundo a agência, os índices foram impactados principalmente por custos com encargos setoriais e de distribuição, e por componentes financeiros. A consulta pública recebe sugestões pelo e-mail cp032_2023rv@aneel.gov.br, até o dia 20 de outubro.
Eletrobras e Copel - A Eletrobras concluiu a venda da totalidade de sua participação acionária na Copel (Companhia Paranaense de Energia) pelo valor total de R$ 125,3 milhões, operação realizada no ambiente da B3. Com isso, a Eletrobras reduz para 19 o número de participações societárias minoritárias em empresas coligadas e participadas. Leia o comunicado da companhia ao mercado.
Energia sustentável - Segundo levantamento da Comissão Estadual do Hidrogênio Verde da Bahia, a Bahia pode alcançar 170 GW (gigawatts) de capacidade para geração de energia elétrica levando em consideração somente os parques híbridos – eólicos + solares –, 360 GW para parques eólicos e 2.000 GW para parques solares. Além disso, o estado reúne mais de R$ 20 bilhões em investimentos em projetos com foco em hidrogênio, amônia e combustíveis sustentáveis. Os dados foram apresentados à ABIC (Associação Brasileira de Hidrogênio e Combustíveis Sustentáveis) em reuniões que aconteceram ao longo do mês passado.
Gasoduto Subida da Serra - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) prorrogou o período da consulta pública sobre a proposta de acordo com a Arsesp (Agência Reguladora de Serviços Públicos de São Paulo), que dispõe a respeito do gasoduto Subida da Serra. O acordo visa estabelecer condições necessárias para que o gasoduto possa operar conforme as legislações federal e estadual. O novo prazo para participar da consulta teve início nesta terça-feira (5) e vai até o dia 14 de setembro, por meio deste link.
Créditos de carbono - A Petrobras realizou sua primeira compra de créditos de carbono, adquirindo 175 mil créditos, o que equivale a 175 mil toneladas de gases de efeito estufa não emitidas. A operação marcou a entrada da empresa no mercado voluntário de créditos de carbono. Leia o comunicado da empresa na íntegra.
Variação do diesel - A última semana apresentou estabilidade na variação dos preços do diesel, ainda que tenha mantido a tendência de aumento, segundo a análise comparativa semanal feita pelo IPTC (Instituto Paulista do Transporte de Cargas). De acordo com os dados, todas as capitais analisadas tiveram aumento nos preços em relação à semana anterior, algumas com movimentações mais significativas. A capital brasileira com o diesel mais caro é Rio Branco (AC), com o Diesel S10 em R$ 6,73 e o comum em R$ 6,64. Já Fortaleza (CE) apresenta o combustível mais barato, com o S10 em R$ 5,98 e o diesel comum em R$ 5,59.
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Light desiste de recuperação judicial polêmica
Plano da empresa era questionado por credores e pela Aneel. (Folha de S. Paulo, Valor, O Globo)
______________________________
Vale faz parceria com startup sueca para alavancar produção de hidrogênio verde
Mineradora assina acordo com startup sueca H2 Green Steel para estudar projetos. (Valor)
______________________________
Fundos da SPX e Lightrock compram 31% da ComBio Energia
Usinas de geração térmica com biomassa reduzem o correspondente a 10 dias de emissão de CO2 em São Paulo. (Valor)
______________________________
FT: Rússia e Arábia Saudita estendem período de cortes da produção de petróleo e preço bate recorde no ano
Extensão das reduções amplia temores em relação ao aumento da inflação global e deve elevar tensão com a Casa Branca. (Valor, Folha de S. Paulo)
______________________________
Brasil bate recorde de exportação de petróleo, e preço do barril volta a subir
Receita de exportação de petróleo e derivados é recorde; alta do barril pode bater em combustíveis. (Folha de S. Paulo - Vinicius Torres Freire)
______________________________
Petrobras firma novos contratos de gás natural com Compagas de R$ 6,4 bi. (Folha de S. Paulo)
Os novos contratos preveem uma redução de cerca de 10% no valor da molécula já a partir de janeiro do próximo ano
______________________________
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A Agência iNFRA tem o compromisso de entregar, diariamente, notícias sobre os assuntos mais relevantes do setor de infraestrutura no país. Além dos boletins por e-mail, enviamos flashes de notícias urgentes via aplicativo de mensagens. Caso não esteja recebendo, entre em contato.
O Serviço de Notícias iNFRAEnergia é destinado a assinantes. Conforme termo de uso, é proibida a distribuição, redistribuição e publicação não autorizada dos conteúdos recebidos dos serviço da Agência iNFRA, podendo o responsável ser excluído dos nossos cadastros. 
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